
Um órgão jurisdicional nacional não pode, quando exerce uma fiscalização jurisdicional de uma decisão de uma autoridade 
reguladora nacional, exigir que essa autoridade demonstre que a referida obrigação realiza efetivamente os objetivos enunciados no 
artigo 8.o da Diretiva 2002/21, conforme alterada pela Diretiva 2009/140. 

(1) JO C 138, de 27.4.2015.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 22 de setembro de 2016 (pedido de decisão 
prejudicial do Gerechtshof Amsterdam — Países Baixos) — Kawasaki Motors Europe NV/Inspecteur 

van de Belastingdienst/Douane

(Processo C-91/15) (1)

«Reenvio prejudicial — Apreciação de validade — Regulamento (CE) n.o 1051/2009 — Pauta aduaneira 
comum — Classificação pautal — Nomenclatura combinada — Posição 8701 — Tratores — Subposições 
8701 90 11 a 8701 90 39 — Tratores agrícolas e tratores florestais (com exclusão dos motocultores), com 

rodas, novos — Veículos todo-o-terreno concebidos para serem utilizados como tratores»

(2016/C 419/16)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Gerechtshof Amsterdam

Partes no processo principal

Recorrente: Kawasaki Motors Europe NV

Recorrido: Inspecteur van de Belastingdienst/Douane

Dispositivo

O ponto 2 do anexo do Regulamento n.o 1051/2009 relativo à classificação de determinadas mercadorias na Nomenclatura 
Combinada, conforme alterado pelo Regulamento (CE) n.o 948/2009 da Comissão de 30 de setembro de 2009, é inválido na medida 
em que classifica o veículo que descreve na subposição 8701 90 90 da NC, e não numa das subposições 8701 90 11 a 8701 90 39 
da referida Nomenclatura Combinada que corresponda à potência do motor desse veículo. 

(1) JO C 146, de 4.5.2015.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 20 de setembro de 2016 — Konstantinos Mallis 
(C-105/15 P), Elli Konstantinou Malli (C-105/15 P), Tameio Pronoias Prosopikou Trapezis Kyprou (C-
-106/15 P), Petros Chatzithoma (C-107/15 P), Elenitsa Chatzithoma (C-107/15 P), Lella Chatziioannou 

(C-108/15 P), Marinos Nikolaou (C-109/15 P)/Comissão Europeia, Banco Central Europeu

(Processos apensos C-105/15 P a C-109/15 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Programa de apoio à estabilidade da República de Chipre — 
Declaração do Eurogrupo relativa, designadamente, à reestruturação do setor bancário em Chipre — 

Recurso de anulação»

(2016/C 419/17)

Língua do processo: grego

Partes

Recorrentes: Konstantinos Mallis (C-105/15 P), Elli Konstantinou Malli (C-105/15 P), Tameio Pronoias Prosopikou Trapezis 
Kyprou (C-106/15 P), Petros Chatzithoma (C-107/15 P), Elenitsa Chatzithoma (C-107/15 P), Lella Chatziioannou (C-108/
/15 P), Marinos Nikolaou (C-109/15 P) (representantes: E. Efstathiou, K. Efstathiou e K. Liasidou, dikigoroi)

C 419/14 PT Jornal Oficial da União Europeia 14.11.2016



Outras partes no processo: Comissão Europeia (representantes: J.-P. Keppenne e M. Konstantinidis, agentes), Banco Central 
Europeu (BCE) (representantes: A. Koutsoukou, O. Heinz e K. Laurinavičius, agents, assistidos por H.-G. Kamann, 
Rechtsanwalt)

Dispositivo

1) É negado provimento aos recursos nos processos C-105/15 P a C-109/15 P.

2) Konstantinos Mallis, Elli Konstantinou Malli, a Tameio Pronoias Prosopikou Trapezis Kyprou, Petros Chatzithoma, Elenitsa 
Chatzithoma, Lella Chatziioannou e M. Marinos Nikolaou são condenados nas despesas.

(1) JO C 178, de 1.6.2015.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 22 de setembro de 2016 (pedido de decisão 
prejudicial do Consiglio di Stato — Itália) — Microsoft Mobile Sales International Oy, anteriormente 

Nokia Italia SpA e o./Ministero per i beni e le attività culturali (MiBAC) e o.

(Processo C-110/15) (1)

«Reenvio prejudicial — Aproximação das legislações — Propriedade intelectual — Direito de autor e 
direitos conexos — Diretiva 2001/29/CE — Direito exclusivo de reprodução — Exceções e limitações — 

Artigo 5.o, n.o 2, alínea b) — Exceção de cópia privada — Compensação equitativa — Celebração de 
acordos de direito privado para determinação dos critérios de isenção da cobrança da compensação 

equitativa — Reembolso da compensação que apenas pode ser solicitado pelo utilizador final»

(2016/C 419/18)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrentes: Microsoft Mobile Sales International Oy, anteriormente Nokia Italia SpA, Hewlett-Packard Italiana srl, Telecom 
Italia SpA, Samsung Electronics Italia SpA, Dell SpA, Fastweb SpA, Sony Mobile Communications Italy SpA, Wind 
Telecomunicazioni SpA

Recorridos: Ministero per i beni e le attività culturali (MiBAC), Società italiana degli autori ed editori (SIAE), Istituto per la 
tutela dei diritti degli artisti interpreti esecutori (IMAIE), em liquidação, Associazione nazionale industrie cinematografiche 
audiovisive e multimediali (Anica), Associazione produttori televisivi (Apt)

sendo intervenientes: Assotelecomunicazioni (Asstel), Vodafone Omnitel NV, H3G SpA, Movimento Difesa del Cittadino, 
Assoutenti, Adiconsum, Cittadinanza Attiva, Altroconsumo

Dispositivo

O direito da União Europeia, em especial o artigo 5.o, n.o 2, alínea b), da Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 22 de maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação, 
deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação nacional, como a que está em causa no processo principal, que, por 
um lado, subordina a isenção do pagamento da compensação por cópia privada dos produtores e importadores de aparelhos e suportes 
destinados a uma utilização manifestamente diferente da cópia privada à celebração de acordos entre uma entidade que dispõe de um 
monopólio legal na representação dos interesses dos autores das obras e os devedores dessa compensação ou suas associações setoriais e, 
por outro, prevê que o reembolso de uma tal compensação, quando tenha sido paga indevidamente, apenas pode ser solicitado pelo 
utilizador final dos referidos aparelhos e suportes. 

(1) JO 2015, C 178, de 1.6.2015.
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